
 
 
 
 
 
LE1 N.º 3.218/2020 de 28 de julho de 2020 
Mensagem 36/2020 do Poder Executivo 
 
Ementa: "DEFINE E REGULA CRITÉRIOS DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, NO ÂMBITO DA POLÍTICA PUBLICA MUNICIPAL
 DE ASSTSTÊNCIA SOCI AL E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
 
A Câmara Municipal de Valença aprovou e o Prefeito sancionou a seguinte Lei. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSlÇÕES GERAlS 

 
Art. 1º. A concessão dos benefícios eventuais é um direito garantido pelo art. 22 da Lei Federa l nº 8.742 de 07 de 
dezembro de 1993, denominada Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, consolidada pela Lei nº 12.435, de 06 de julho de 
20 1 1. 
 
Art. 2º. Benefícios eventuais são as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias residentes do Município de 
Valença, em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública. 
 
§1º. O benefício eventual deve integrar à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento das 
necessidades humanas básicas das famílias em situações de vulnerabilidade e risco social, conforme previsto no caput 
deste artigo.  
 
§2º. O Município deve garantir igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do benefício eventual. 
 
§3°. É proibida à exigência de comprovações complexas e vexatórias de pobreza. 
 
§4°. Os benefícios eventuais somente serão concedidos mediante estudo socioeconômico ou avaliação técnica, 
elaborado por técnicos que compõe as equipes de referência do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. 
 

CAPLTULO II 
DOS BEN EFÍCIOS EVENTUAIS 

 
Art. 3°. São formas de benefícios eventuais:  
l – auxílio natalidade; 
II - auxílio funeral; 
III - outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária 
calamidade pública. 
 
Art. 4º. Os benefícios eventuais serão concedidos, obedecendo aos seguintes critérios de renda: 
 
I - nos casos de benefícios por natal idade, por funeral ou por situações de vulnerabilidade temporária, a renda mensal per 
capita deverá ser igual ou inferior a ½ (meio) salário mínimo nacional: 
II - nos casos de calamidade pública este critério será anal isado considerado pela equipe técnica. / 
 
Art. 5°. Os benefícios eventuais poderão ser concedidos cumulativamente. 
 
Art. 6º. Os pedidos para concessão dos benefícios eventua is deverão ser dirigidos ao CRAS, observado o 
prazo estabelecido nesta lei, para cada um deles. 
 

Seção I 
Do Auxílio Natalidade 

 
Art. 7º. o benefício e ve n tua l , na forma de auxílio natalidade, constitui u m a provisão sup lemen tar  e 
provisória, fornecido por bens de consumo, através de enxoval para bebê, que c o n t e r á : 
 

a) 01 pacote com 03 toalhas fralda; 
b) 02 toalhas de banho felpuda; 
c) 12 fraldas de pano; 



d) 05 pacotes de fralda descartável (tamanho M) 
e) 01 cobertor; 
f) 01 manta; 
g) 02 jogos de lençóis para berço; 
h) 02 cueiros; 
i) 01 banheira· 
j) 01 saboneteira; 
k) 01 sabonete de glicerina: 
l) 01 kit de cabelo com escova e pente; 
m) 02 meias; 
n) 02 macacões curtos (calor): 
o) 02 macacões compridos (frio); 
p) 04 conjuntos de pagão (jogo de blusa, casaquinho e calça de pezinho) 
q) 01 Mamadeira 
r) 01 Pomada de Assadura 

 
Art. 8º. O benefício eventual da natalidade atenderá aos seguintes aspectos: 
 
I - necessidades do recém-nascido: 
II -apoio à mãe no caso de natimorto ou morte do recém-nascido; e 
III -apoio à família no caso de morte da mãe. 
 
Art. 9°. O requerimento do benefício natal idade deve ser realizado em até noventa dias após o nasci mento, 
com a apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - certidão de nascimento e no caso de natimorto, morte do recém-nascido ou da mãe, deverá apresentar certidão de 
óbito; 
II - comprovante de residência; 
III - comprovante de renda dos membros familiares; 
IV -carteira de identidade e CPF do responsável; 
 
§1°. O benefício natal idade deve ser concedido, após avaliação da equipe técnica do CRAS, nos termos do §4° do 
art. 2° desta lei. 
 
§2°. É vedada a concessão de benefício natalidade para a família que estiver segurada pelo salário-maternidade, 
previsto no art. l8, l, g), da Lei Federal n. 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 

Seção II 
Do Auxílio Funeral 

 
Art. 1 0. O benefício eventual, na forma de auxílio funeral, constitui uma provisão suplementar e provisória, por 
meio de contratação de serviço especializado com o consequente custeio dos serviços, que deverá cobrir: 
 
I - despesas de funerária, velório e sepultamento; 
II - dentre outras necessidades urgentes da família para enfrentar riscos e vulnerabilidades advindas da morte de seus 
provedores ou membros. 
 
§1º. O auxílio funeral deve ser concedido imediatamente, sendo pronto atendimento de forma direta pela  equipe 
técnica do CRAS, ou de forma indireta, em parceria com outros órgãos ou instituições em u n idade de plantão 24 
horas, em ambos observados o §4°, do art. 2° desta lei. 
 
§ 2º. São documentos essenciais para o auxílio funeral: 
I - certidão de óbito; 
lll -comprovante de residência ; 
IV - comprovante de renda dos membros familiares; 
V - carteira de identidade e CPF do responsável; 
 

Seção III 
Das Situações de Vulnerabilidade Temporária 

 
Art. 11. O benefício eventual, na forma de situações de vulnerabilidade temporária constitui uma provisão suplementar 
e provisória e caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, podendo 
decorrer: 
I - da falta de acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua família, 



principalmente a de alimentação, documentação, moradia (aluguel social), conforme Lei 2.666 de 21 de dezembro de 
2011 e transportes: 
II - da situação de abandono ou impossibilidade de garantir abrigo a seus filhos; ou ao de qualquer pessoa da família: 
III - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares 
IV- da presença de violência física ou psicológica na família ou por situações de ameaça à vida;  
V - por desastre e calamidade pública 
VI -por outras situações sociais identificadas que comprometam a sobrevivência. 
 
§ 1º. São documentos essenciais para o auxílio em situações de vulnerabilidade temporária: 
 
I -  comprovante de residência; 
II - comprovante de renda dos membros familiares;  
Ill - carteira de identidade e CPF do beneficiado. 
 
§2°. O auxílio em situação de vulnerabilidade temporária será concedido de forma imediata ou de acordo com as 
demandas da família, a pa11ir do estudo socioeconômico ou aval iação técnica realizado, nos termos §4°, do art. 2°, desta 
lei. 
 
§3°. O auxílio em situação de vulnerabilidade temporária será concedido em forma de alimentos, conforme avaliação 
técnica da equipe do CRAS. 
 

Seção IV 
Da Calamidade Pública 

 
Art. 12. O benefício eventual, na forma de calamidade pública, constitui uma provisão suplementar e provisória e 
advêm da ocorrênci a de situações de anormalidades decorrente de tempestades, enchentes, desabamentos, incêndios, 
epidemias e pandemias , que causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus 
integrantes. 
 
§1 º. Poderá ser concedido para atendimento das famílias em situação decorrente de calamidade pública: 
 
 
I - alimentação;  
II- cobertores· 
III - colchonetes· 
 
§2º. São documentos essenciais para o auxílio em situações de calam idade pública, salvo em caso da perda de rodos 
os pertences pessoais: 
I - comprovante de residência; 
II - carteira de identidade e CPF do beneficiado. 
 
§3º. o auxílio em situação calamidade público será concedido de forma imediata ou de acordo com as demandas da 
família, a partir do estudo socioeconôm1co ou avaliação técnica realizado, nos termos §4, do art. 2º desta lei. 
 

CAPÍTU LO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 13. Caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social: 
I - a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da prestação dos benefícios eventuais, 
bem como o seu financiamento; 
II - a realização de estudo da realidade e monitoramento da demanda para constante ampliação da concessão dos 
benefícios eventuais; e 
III - a expedição das instruções e a instituição de formulários e modelos de documentos necessários à 
operacionalização dos benefícios eventuais. 
I V - o encaminhamento regular de relatório da concessão desces benefícios ao Conselho Municipal de Assistência 
Social. 
 
Art. 14. Fica o Conselho Municipal de Assistência Social encarregado de informar sobre quaisquer irregularidades na 
execução dos benefícios eventuais, bem como avaliar e reformular, a cada ano, o valor dos benefícios que deverão 
constar na Lei Orçamentária do Município. 
 
Art. 15. Não são provisões da política de assistência social os itens referentes às órteses e próteses, tais como 
aparelhos ortopédicos, dentaduras, dentre outros; cadeiras de roda, muletas, óculos e outros itens inerentes à área de 
saúde, integrantes do conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, bem como medicamentos, 



pagamento de exames médicos, apoio financeiro para tratamento de saúde, transporte de doentes, leites e dietas de 
prescrição especial e fraldas descartáveis para pessoas que têm necessidades de uso. 
 
Art. 16. As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios diretamente vinculados ao campo da 
saúde, educação habitação e demais políticas setoriais não se incluem na modal idade de benefícios eventuais da 
assistência social. 
 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta de financiamento próprio do município ou por 
co­financiamento estadual, devendo estar previstas através de dotação orçamentária na unidade orçamentária do 
Fundo Municipal de Assistência Social em cada exercício financeiro. 
 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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